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Conheça o Banco do Conhecimento do PJERJ e acesse o 

conteúdo disponibilizado – legislação, jurisprudência,  
doutrina,      Revista Interação e muito mais.  

Edição de Legislação

Lei  Estadual  nº  12.010,  de     29  de  julho  de  2009   -  Dispõe  sobre 
adoção; altera as Leis nos 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente, 8.560, de 29 de dezembro de 1992; revoga 
dispositivos da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 
e  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  -  CLT,  aprovada  pelo 
Decreto-Lei  no 5.452,  de  1o de  maio  de  1943;  e  dá  outras 
providências. (publ. no DOU de 04.08.09)
Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STF

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Prazos processuais no STJ voltam a fluir  a partir  do dia 1º de 
agosto 
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Os prazos processuais no Superior Tribunal de Justiça voltam a fluir a 
partir  do  dia  1º  de  agosto  (sábado),  conforme  determinação  da 
Portaria 400 da Secretaria do Tribunal. Os prazos ficaram suspensos 
desde o dia 2 de julho em virtude do disposto no artigo 66, parágrafo 
1º, da Lei Complementar nº 35/79 e artigos 81 e 106 do Regimento 
Interno do STJ (férias forenses). 

Os julgamentos de colegiado serão retomados no dia 3 de agosto com 
a  sessão  da  Corte  Especial  que  marcará  a  abertura  do  segundo 
semestre judicante.  Composta por  15 ministros,  a  Corte  é  o  órgão 
máximo de julgamento do STJ.

Nova lei assegura preferência de julgamento que o STJ garante a 
maiores de 60 desde 2003 

Uma nova lei estendeu aos idosos maiores de 60 anos o direito de 
preferência  em  julgamentos  de  processos  judiciais  de  que  sejam 
partes ou interessados. Publicada no último dia 30 no Diário Oficial da 
União, a Lei n. 12.008/09 deve ser aplicada em todas as instâncias da 
Justiça brasileira e vem ao encontro do que o Superior Tribunal de 
Justiça  pratica  desde 2003.  Naquele  ano,  o  Tribunal  de  Cidadania 
ampliou de 65 anos, como até recentemente estabelecia o Código de 
Processo  Civil,  para  60  anos  a  idade  mínima  de  preferência  em 
julgamento. 

A nova lei acrescentou artigos no CPC determinando a extensão do 
benefício da Justiça mais rápida. Antes, em 2001, o código processual 
havia  sido  alterado para  admitir  a  preferência  para  maiores  de  65 
anos.  Naquele  ano,  o  STJ  julgou  seu  primeiro  processo  com 
preferência de idoso. Atualmente, 10.065 processos tramitam na Corte 
com pedido de preferência de julgamento por se tratar de parte ou 
interessado maior de 60 anos. 

Em 2003, após a sanção do Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/03), o 
STJ passou a admitir  o pedido de preferência em julgamentos que 
envolvessem maior de 60 anos. A partir desta idade, o estatuto regula 
direitos e estabelece obrigações para com os idosos. No entanto, não 
trata  especificamente  dos  processos  judiciais.  No  STJ,  tão  logo 
constatada a idade que garante a tramitação privilegiada, o processo 
é etiquetado na capa para alertar  sobre a prioridade na análise. O 
mesmo destaque ocorre nos processos digitalizados. 

Em caso de falecimento do idoso parte ou interessado no processo, a 
nova lei traz novas garantias. A partir de agora, independentemente 
da idade, o cônjuge sobrevivente, companheiro ou companheira, em 
união  estável,  também  terá  a  prioridade  na  tramitação  daquele 
processo em que o idoso falecido tinha o benefício. Anteriormente, o 



CPC garantia a manutenção da preferência apenas quando o cônjuge 
tinha mais de 65 anos. 

Leia mais...

Compete  à  Justiça  estadual  julgar  crime  de  malversação  de 
verbas do Fundef 

Crimes de malversação de verbas do antigo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento  do  Ensino  Fundamental  e  de  Valorização  do 
Magistério (Fundef) devem ser processados e julgados pela Justiça 
estadual. O entendimento é da Terceira Seção ao analisar o conflito 
de competência instaurado entre o juízo federal da Vara de Magé (RJ) 
e o juízo de Direito da Vara Criminal da Comarca de Magé (RJ). 

O conflito versa sobre a competência para o processo e o julgamento 
de eventuais crimes praticados pelo prefeito do município de Magé no 
exercício do mandato, consistente na conduta de malversar verbas do 
Fundef e do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O relator, ministro Arnaldo Esteves Lima, destacou que, no caso, não 
ocorreu  a  complementação  do  Fundo  com  recursos  da  União, 
inexistindo o interesse direto desta na gestão dos recursos. “Assim 
sendo,  a  prestação  de  contas  fica  sob  o  encargo  do  Tribunal  de 
Contas  estadual.  Portanto,  inaplicável  à  espécie  a  Súmula  208  do 
STJ, pois não configurada nenhuma das hipóteses de competência da 
Justiça Federal”, afirmou. 

Dessa forma, a Seção, a unanimidade, declarou competente o juízo 
de  Direito  da  Vara  Criminal  de  Magé  para  julgar  o  crime  de 
malversação de verbas do Fundef.

Processo:CC.88790
Leia mais...

Não  é  necessário  coabitação  para  caracterização  da  violência 
doméstica contra a mulher 

O namoro evidencia uma relação íntima de afeto que independe de 
coabitação.  Portanto,  agressões e  ameaças de namorado contra  a 
namorada  –  mesmo que  o  relacionamento  tenha  terminado  –  que 
ocorram  em  decorrência  dele  caracterizam  violência  doméstica.  O 
entendimento é do ministro  Jorge Mussi,  fundamentando-se na Lei 
Maria  da Penha para julgar  conflito  negativo  de competência  entre 
dois juízos de Direito mineiros. 

Segundo os autos, o denunciado teria ameaçado sua ex-namorada, 
com quem teria vivido durante 24 anos, e seu atual namorado. O juízo 
de  Direito  da  1ª  Vara  Criminal  de  Conselheiro  Lafaiete,  em Minas 
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Gerais,  então  processante  do  caso,  declinou  da  competência, 
alegando que os fatos não ocorreram no âmbito familiar e doméstico, 
pois  o  relacionamento  das  partes  já  tinha  acabado,  não  se 
enquadrando, assim, na Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). 

O  juízo  de  Direito  do  Juizado  Especial  Criminal  de  Conselheiro 
Lafaiete,  por  sua  vez,  sustentou  que  os  fatos  narrados  nos  autos 
decorreram da relação de namoro entre réu e vítima. Afirmou, ainda, 
que  a  Lei  Maria  da  Penha  tem  efetiva  aplicação  nos  casos  de 
relacionamentos amorosos já encerrados, uma vez que a lei não exige 
coabitação. Diante disso, entrou com conflito de competência no STJ, 
solicitando reconhecimento da competência do juízo da Direito da 1ª 
Vara Criminal para o processamento da ação. 

Ao decidir,  o ministro Jorge Mussi ressaltou que de fato existiu um 
relacionamento  entre  réu  e  vítima  durante  24  anos,  não  tendo  o 
acusado  aparentemente  se  conformado  com  o  rompimento  da 
relação, passando a ameaçar a ex-namorada. Assim, caracteriza-se o 
nexo causal entre a conduta agressiva do ex-namorado e a relação de 
intimidade que havia entre ambos. 

Processo:CC.103813
Leia mais...
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Notícias do CNJ

Boletim Mensal de Doutrina e Jurisprudência - Número 7 - agosto/
09
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça

 (retornar ao sumário)
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